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Tenho por satisfeitas as razôes apresentadas no processo em epígraÍe,

bem como, as informaçÕes procedentes do Procurador Municipal, RATIFICO os

entendimentos firmados ao tempo em que AUTORIZO Locaçáo do imóvel situado na

sítio Poço do Boi, S/N * área Rural - Canapi/Al. tendo como Íinalidade precípua o

funcionamento de sala de aula para uma turma do Eja, vinculado a escola poço do Boi,

Pertêncente ao senhor Heleno Ferreira da Silva, êm atendimento a solicitação da

Secrêtaria Municipal Educação, sob os íundamentos do artigo art. 74. inciso V, s 5o,

inciso ll, da Lei 14.13312021.

Publique-se o presente despacho, no prazo legal, como condição de

efiúcia dos atos.

E por Íim, considerando as determinações firmadas, seguem os autos para

a formalizaÉo do instrumento contratual com a respectiva publicaçâo, e, em seguida.

para a secretaria de origem para empenhar e providenciar a emissão da respectiva

nota de empenho, nos termos da ratificação.

Canapi, 01 de julho de2024

Vinicius José Mariano de Li
Prefeito

Avenida Joaquim Tetê. 336 - Centro - CANAPI/Al - CEp: 5753O-OOO

cNPJ Ns 12.367.892lO001-42

RATIFICAÇÂO DA CONTRATACÂO:
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solicitação da SeoetâÍia Municipal Educação, sob os fundamentos do
aÍigo aÍt. 74, inciso V, § 5", inciso ll, da Lei 14.13312021.

Publique-se o presente despacho, no prazo legal, como condição de

eficácia dos atos.

E por fim, considerando as determinações firmadas, seguem os autos
para a formalização do insúumento contratual com a respectiva
publicação, e, em seguida, para a secÍetaria de origem paÍa empenhar
e providenciar a emissão da respectiva nota de empenho, nos termos
da ratificação.

Canapi,0l de iulho de 2024.

VINICIUS JOSÉ MARIANO DE LIMA
Prcfeito

Publicodo por:
Cilmo Malta de Menezes

Código Identifi cador:5D05 l4C5

Publique-se o presente despacho, no prazo legal, como condição de
eficáciâ dos âtos
E por fim, considerando as determinações firmadas, seguem os autos
para a formalização do instrumento contratual com a respectiva
publicação, e, em seguida, para a secretaÍia de origem paÍa empenhar
e providenciar a emissão da íespectiva nota de empenho, nos termos
da ratificação.

Canapi, 0l dejulho de 2024.

VINICIUSJO§É MARIANO DE LIMA
Prefeío

Publicado por:
Gilmo Malta de Menezes

Código Identifi cador:F498744 I

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO
EXTRATO DO CONTRATO N'91/2024

EXTRATO DO CONTRATO N'9I/2024

INEXIGIBILTDADE DE LICITAÇÃO 35/2024;
Fundamento Legal: art.74, inciso V, § 5", inciso II, da Lei 14.133 de
l" de abril de 2021.
Contratanle: MUNICÍPIO DE CANAPI
Contratado: Elisvanis Vieira da Silva
Objeto: Locâção do imóvel situado na Sitio Fumaça. SÀ. Área Rural
- Canapi-/Al, tendo como finalidade precípua o funcionamento de
uma turma de Fiucâção de Jovens e Adultos , em atendimento a
solicitação da Secretaria Municipal de Educação.
Valor Mensal: R$ 4ü),00 (quatrocentos reais)
Vigência: 3l de dezembro de 2024
Celebtraçâo: OUO1l2O24

Signâtários: Vinicius José MaÍiano de Lima e Elisvania Vieira da
Silva

Publicado por:
Gilmo Malta de Menezes

Código ldentificadonAoAF2s I E

USECRETARIA MUNICIPÂL DE trDUCACAO
RÁTIFICAçÀO DA CONTRATAÇÃO

RÂTIFICACÃO D CONTRATÀCAO:

Teúo por satisfeitas as üzões apresentadas no processo em epígrafe,
bem como, as informações pÍocedentes do ProcuÍado Municipal,
RATIFICO os entendimentos firmados ao tempo em que

AUTORIZO t cação do imóvel situado na sítio Poço do Boi, S/N -
área Rural - Canapi/Al-, tendo coÍÍlo finalidade precípua o

funcionamento de sala de aula para uma turma do Eja, vinculado a

escola Poço do Boi, Pertencente ao senhor Heleno Ferreira da Silva,
em atendimento a solicitação da Secretúa Municipal Educação, sob

os fundamentos do artigo art.74, inciso V, § 5", inciso í1, da Lei
14.133t2021.

Publique-se o presente despacho, no prazo legal, como condição de

eficácia dos atos.
E por fim, considerando as determinações firmadas, seguem os autos
para a formalização do instrumento contratual com a respectiva

publicação, e, em seguida, paÍa a secretaria de origem para empenhaÍ
e providenciar a emissão da resp€ctiva nota de empenho, nos terÍnos

da ratificação.

Canapi, 0l dejulho de 2024.

VINICIUSJOSÉ MARIANO DE LIMA
Prefeito

Publicado porl
Gilmo Malta de Menezes

Código ldentifi cadori05A63686

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO
RATIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÀO

RATIFICACÃO DA CONTRATACÃO:

Tenho por satisfeitas as üzões apresentadas no processo em epígÉfe,
bem como, as informâçóes procedentes do Procurador Municipal,
RÁTIFICO os entendimentos firmados ao tempo em que

AUTORIZO Locaçeo do imóvel situado na sílio Poço do Boi, S/N
área Rura.l - Canapi/Al, tendo como finalidade precípua o
funcionamento de sala de aula para uma turma do Eja, vinculado a

escola Poço do Boi, Pertencente ao senhor Heleno trerreira da Silva,
em atendimento a solicitação da SecretaÍia Municipal Educação, sob

os fundamentos do artigo art. 74, inciso V, § 5", inciso II, da Lei
14.133t2021.

Publique-se o prcsente despacho, no prazo legal, como condição de

eficácia dos atos.
E por fim, considerardo as determinações fiÍnadas, seguem os autos
para a formalização do instnrmento contratual com a aespectiva
publicação, e, em segúdâ, para a secÍetaria de origem para empenhaÍ
e providenciar a emissão da respectiva nota de empenho, nos teÍmos
da ratificação.

Canapi, 0l dejulho de 2024.

VINICIUSJOSÉ MARIANO DE LII\,4A
Prefeito

Publicado por:
Cilmo Malta de Menezes

Crídigo Identifi cador:59D8BAA9

SECRETARIÀ MUNICIPAL DE EDUCACAO
EXTRATO DO CONTRATO N" 89/2024

EXTRATO DO CONTRATO N" 89/2024

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇAO 40/2024i
Fundamento trgal: aí. 74, iÍciso V, § 5', inciso II, da I-ei 14.133 de

l" de abril de 2021.
coúrraranre: MUNICÍPIo DE CANAPI
Contratado: Heleno Ferreirâ dâ Silva

www.diariomunicipal.com.br/ama tl

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO
RÂTIFICAÇÃO DA C0NTRÂTAçÃO

RATIFICACÃO DA CONTRATA('ÃO:

-tnho por satisfeitas as mzões apre,sentadas no processo em epígrafe,

i/,n como, as informações procedentes do Procurador Municipal,
RATIFICO os entendimentos firmados ao tempo em que
AUTORIZO L,ocaçâo do imóvel situado no Sítio Fumaça. S/N. Área
Rural - CanapíAL, tendo como finalidade precípua o funcionamento
de uma turma de Fiucação de Jovens e Adütos, PeÍtencente a
senhora Elisvania Vieira dos Santos, sob os fundamentos do artigo art.
74. inciso V, § 5", inciso II, da Lei l4.l33l2l2l.
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CONTRATo 89t2024

CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMOVEL QUE
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICíPIO DE CANAPI.
POR INTERMEDIO DA SECRETARIA DE
EDUCAÇÃO. E O(A) SENHOR HELENO FERREIRA
DA SILVA, NOS TERMOS ABAIXO ADUZIDOS:

PREAMBULO:

CONTRATANTES: O Municipio de Canapi/Al. pessoa jurídica de direito público
interno, inscrito no CNPJ/MF sob o no 12.367.8921000142, com sede na Av. Joaquim
Tetê, no 336 - Centro - Canapi/Al, doravante denominado MUNICíplO. por intermédio
da Secretaria de Educação, com sede na Av. Joaquim Tetê, S/N. Centro * Canapi//Al.
representado neste ato por seu titular, o Sr. Luiz Vieira da Silva, doravante designado
samplesmente LOCATÁRIO, e do outro lado da avença o Sr. Heleno Feneira da Silva,
pessoa física, doravante denominada LOCADOR, celêbram o prêsente CONTRATO
DE LOCAÇÃO de lmóvel, mediante as seguintes cláusulas e condiçÕes que se
sêguem:

FUNDAM ENTO CONTRATo Este contaato decone do Processo n'
220240306008, sendo autorizado pelo Despacho do Excêlentíssimo senhor prefeito,
fundamentado em inexigibilidade de licitação, na forma do disposto no Artigo 74, V, da
Lei Federal n' 14.í33, de 10 de abril de 2A21 e na Lei Federal n. 8.24511991 e suas
altêraçÕes postêriores, medianle as seguintes cláusulas e condiçôes:

1, CLAUS ULA PRIMEIRA. DO OBJETO.

1.1 Constitui objêto do presentê contrato a locaçâo do imóvel, localizado no Sitio poço
do Boi, s/n, área rural, Canapi/Al, pâra a instalação e funcionamento de sala de aula
para uma turma do Eja, vinculado a escola Poço do Boi.

2.CLÁUSULA §EGUNDA - DoS DEVERES E RÊSPONSABILIDADES DO
LOCADOR.

2.1 . O LOCADOR, além do disposto no Termo de ReÍerência, obriga-se a:
2.1.1 Entregar o imóvel em perfeitas condiçÕes de uso para os fins a que se

destina;
2.1.2Fornecer declaraçâo atestando que não pesa sobre o imóvel
qualquer impedimento dê ordêm jurídica capaz de colocar êm risco a
locação, ou. caso exista algum impedimento, prestar os esclarecimentos

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/mO1,42
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cabíveis, inclusive com a juntada da documentação pertinente, para fins de
avaliaçáo por parte da Administração;
2.'1 .3 Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel;
2.1.4 Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;
2.1 .5 Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;
2.1.6 Realizar, junto com o LOCATÁRIO, a vistoria do imóvel por ocasiáo da
entrega das chaves, para fins de verificação minuciosa do seu estado, fazendo
constar no Termo de Vistoria, parte integrante deste contrato, os eventuais
defeitos existêntes;
2.1.7 Responder pelos danos ao patrimônio do LOCATÁR|O decorrentes de
seus atos, bem como de vÍcios e defeitos anteriores à locação, como
desabamentos decorrentes de vÍcios redibitórios, incêndios provenientes de
vícios pré-existêntes na instalação elétrica etc;
2.'l .8 Responder pelos débitos de qualquer natureza anteriores à locação;
2.1.9 Responder pelas obrigações tributárias incidentes sobre o imóvel, como
impostos e taxas.
2.1 .10 Fornecer ao LOCATARIO recibo discriminando as importâncias
pagas, vedada a quitação genérica;
2.1.11 Pagar as taxas de administração imobiliária e de intermediaçÕes,
se existirem;
2.1 .12 Pagar as despesas extraordinárias de condomínio, se houver,
entendidas como aquelas que não se refiram aos gastos rotineiros de
manutenção do edifício, como, por exemplo:

h. obras de reformas ou acréscimos que interessem à estrutura integral
do imóvel;
i. pintura das fachadas, empenas, poços de aeração e iluminação, bem
como das esquadrias externas;
j. obras destinadas a repor as condições de habitabilidade do edifício;
k. indenizações trabalhistas e previdenciárias pela dispensa de
empregados, ocorridas em data anterior ao início da locação;
l. instalação de equipamento de segurança e de incêndio, de telefonia,
de intercomunicação, de esporte e de lazer;
m. despesas de decoração e paisagismo nas partes de uso comum;
n. constituição de fundo de reserva, e reposição deste, quando utilizado
para cobertura de despesas extraordinárias;

2.1.13 Entregar, em perfeito estado de funcionamento, os sistemas
existentes (ar-condicionado, combate a incêndio, hidráulico, elétrica e
outros porventura existentes) ;
2.1.14 Manter, durante a vigência do contrato, todas as condiçÕes de
habilitação e qualificação exigidas. para a contratação:
2.1 .15 NotiÍicar o LOCATARIO, com antecedência mínima de g0
(noventa) dias do término da vigência do contrato, quando não houver
interesse em prorrogar a locação;
2.1 .16 Exibir ao LOCATÁRIO, quando solicitado, os comprovantes
relativos às parcelas que estejam sendo exigidas;
2.1 .17 Providenciar a atualização do Auto de Vistoria do Corpo de
Bombeiros, se for o caso;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPT/AL - CEP: 57530-000
cNPl Ne 12.367.892/0001-42
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2.1 .18 lnformar ao LOCATÁR|O quaisquer alteraçÕes na titularidade do
imóvel, inclusive com a apresentação da documentaçáo correspondente.

c TERCEIRA DO D E RESPONSABILIDA
LOCATÁRIO.

3.1 o LOCATÁRIO, além do disposto no Termo de Referência, obriga-se a:

3.1.'l Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado
neste contrato;

3.1 .2 Servir-se do imóvel para o uso convencionado, compatível com a
natureza deste e com o fim a que se destina, devendo conservá-lo como se
seu fosse;

3.1.3 Realizar, junto com o LOCADOR a vistoria do imóvel, por ocasião da
entrega das chaves, para fins de verificação minuciosa do estado do imóvel,
fazendo constaÍ no Termo de Vistoria fornecido pelo LOCADOR os
eventuais defeitos existentes;

3.1 .4 Manter o imóvel locado em condiçÕes de limpeza, de segurança e de
utilização;

3.1.5 Restituir o imóvel, finda a locação, nas condições em que o recebeu,
conforme documento de descriçáo minuciosa elaborado quando da vistoria
para entrega, salvo os desgastes e deteriorações decorrentes do uso normal.
Alternativamente, poderá repassar ao Locador, desde que aceito por este, a
importância correspondente ao orçamento elaborado pelo setor técnico
da Administração, para fazer Íace aos reparos e reformas ali especificadas;

3.'1 .6 Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparação a
este incumba, bem como as eventuais turbaçôes de terceiros;

3.1.7 Consentir com a realizaçáo de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR,
assegurando-se o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os
reparos durem mais de dez dias, nos termos do artigo 26 da Lei n" 8.245, de
1991 ;

3.1.8 Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas
suas instalaçõês, provocados por seus agentes, funcionários ou
visitantes autorizados;

3.1.9 Não modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o
consentimento prévio e por escrito do LOCADOR;

3.1.10 Comunicar ao LOCADOR o surgimento de qualquer dano ou defeito
cuja reparação a este incumba, bem como as eventuais turbaçÕes de
terceiros;

Avenida loâquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEp: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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3.1.'l 'l Entregar imediatamente ao LOCADOR os documentos de cobrança de
tributos e encargos condominiais, cujo pagamento não seja de seu encargo,
bem como qualquer intimação, multa ou exigência de autoridade pública,
ainda que direcionada ao LOCATÁRlO;

3.1.12 Pagar as despesas ordinárias de condomínio, se existentes, entendidas
como aquelas necessárias à sua administração, como, por exemplo:

a. salários, encargos trabalhistas, contribuiçôes previdenciárias e sociais
dos empregados do condomínio, se for o caso;

b. consumo de água e esgoto, gás, luz e força das áreas de uso comum;

c. limpeza, conservação e pintura das instalaçÕes e dependências de
uso comum;

d. manutenção e conseryação das instalaçÕes e equipamentos
hidráulicos, elétricos, mecánicos e de segurança, de uso comum;

e. manutenção e conservação das instalaçÕes e equipamentos de uso
comum destinados à prática de esportes e lazer;

f. manutenção e conservação de elevadores, porteiro eletrônico e
antenas coletivas;

g. pequenos reparos nas dependências e instalações elétricas e
hidráulicas de uso comum;

h. rateaos de saldo devedor, salvo se referentes a período anterior ao
início da locaçáo;

i. reposição do fundo de reserva, total ou parcialmente utilizado no
custeio ou complementação de despesas ordinárias, salvo se referentes
a período anterior ao início da locação.

3.'l .'13 Pagar as despesas de telefone, energia elétrica, gás (se houver),
água e esgoto;

3.1.'14 PeÍmitir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seus mandatários,
mediante prévia combinaçáo de dia e hora, bem como admitir que seja visitado
e examinado por terceiros, na hipótese de sua alienaçáo, quando não possuir
interesse no exercício do direito de preferência de aquisição (artigo 27 da Lei
no 8.245, de 1991);

3.1.15 Cumprir integralmente a convenção de condomínio e os regulamentos
internos, se existentes.

4. CLÁUSULA OUARTA - DAS BENFEITORIAS E CONSERVAÇÃO

Avenida loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367_892/0001-42
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4.1 O LOCATARIO poderá realizar todas as obras, modificações ou benfeitorias sem
prévia autorizaçáo ou conhecimento do LOCADOR, sempre que a utilização do imóvel
estiver comprometida ou na iminência de qualquer dano que comprometa a
continuação do presente contrato;

4.1.1 As benfeitorias necessárias que forem executadas nessas situações
serão posteriormente indenizadas pelo LOCADOR;

4.2 As benfeitorias úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o
exercício do direito de retenção:

4.2.1 Na impossibilidade da obtenção da prévia anuência do LOCADOR, e
facultado ao LOCATÁR|O a realizaçáo da benfeitoria útil sempre que assim determinar
o interesse público devidamente motivado;

4.2.2 As benfeitorias úteis não autorizadas pelo LOCADOR poderão ser
levantadas pelo LOCATÁRIO, desde que sua retirada não afete a estrutura e a
substância do imóvel.

4.3 As benfeitorias voluptuárias serão indenizáveis caso haja prévia concordância do
LOCADOR;

4.3. 1 Caso não haja concordância da indenizaçáo, poderão ser levantadas pelo
LOCATÁRIO, finda a locação, desde que sua retirada não afete a estrutura e a
substância do imóvel.

4.4 O valor de toda e qualquer indenização poderá ser abatido dos aluguéis, até
integral ressarcimenlo, no limite estabelecido pelas partes, mediante termo aditivo.

4.5 Caso as modificaçôes ou adaptações feitas pelo LOCATÁR|O venham a causar
algum dano ao imóvel durante o período de locaçáo, este dano deve ser sanado às
expensas do LOCATÁRlO.

4.6. Finda a locação, será o imóvel devolvido ao LOCADOR, nas condiçÕes em que foi
recebido pelo LOCATÁRIO, conformê documento de descrição minuciosa
elaborado quando da vistoria para entrêga, salvo os desgastes e deterioraçÕes
decorrentes do uso normal.

5. CúUSULA QUINTA - DO PRAZO. PRORROGACÃO E RESTITUICÃO.

5.1 O prazo do presente Contrato será até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art.
3' da Lei n.8.245191 a contar da data de sua assinatura.

5.2 Os efeitos financeiros da contratação só terão início a partir da data da entrega das
chaves, que deverá ser precedida da assinatura do Termo de Vistoria do imóvel por
ambas as partes.

5.3 O prazo de vigência poderá ser prorrogado, enquanto houver necessidade pública,
por consenso entre as partes e mediante Termo Aditivo.

Avenlda ioaquim Tetê, 336 - Centro - CANApt/AL - CEp: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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5.3 A pronogação do prazo de vigência dependerá da comprovação pelo LocATÁRlo
de que o imóvel satisfaz os interesses estatais, da compatibilidade do valor de
mercado e da anuência expressa do LocADoR, mediante assinatura do termo aditivo.

5.4 caso não tenha interesse na prorrogação, o LocADoR deverá enviar
comunicação escrita ao LocATÁRlo, com antecedência mínima de 60 (sessenta)
dias da data do término da vigência do contrato, sob pena de aplicação das sançôes
cabíveis por descumprimento de dever contratual.

PRÉFEITUItA MUNICTPá.
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6. CLAUSULA SEXTA - OO PRECO E DA FORMA E PAGAM NTO.

LÁUSU sÉÍMA - Do REAJ USTE.

Avenidâ Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANApt/AL - CEp: 57S30-OOO
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42

6.1 o MUNIcíPro pagará ao LocADoR o aruguer mensar no varor de R$ 4oo,oo
(quatrocentos reais), perfazendo o valor global de R$ 2.400 (dois mil e quatrocentos
reais).

6.2 o pagamento será efetuado, em até 3O(trinta) dias, por meio de ordem Bancária.

6.2.1 os pagamentos deverão ser feitos na conta n'9974135g-1-6, Agência
n'000í, PtC PAY.

6.2.2 sobre os varores das faturas não quitadas na data de seus respectivos
vencimentos, incidirá juros de 0,5% (meio por cento) a.m., pro rata are, aásAeque solicitado pero LocADoR mediante comunicação escrita à
Administração, constituindo-se por este ato a mora.

6.3 os encargos locatícios incidentes sobre o imóvel (água e esgoto, enerqia elétrica
etc.), cujo pagamento tenha sido atribuído conkatuainiente ao-loónrÁÉrô, sàrao
suportadas proporcionalmente, em regime de rateio, a partir da data da efetiva
ocupaÇão do imóvel.
6.4 o acertamento desta proporç.ão se dará na primeira parcela vencível da despesa,pagando LoCADOR e LocATÁRro suas respectivas partes da parcera. caso oLocATÁRlo a pague na integraridade, a parte dé iãsiãnsaoirioaue do LocADoR será
abatida no valor do aruguel do mês subsequente. A mesma proporção também seráobservada no encerramento do conirato, promovendo-se 

- o acertamento
preferencialmente no pagamento do último aluguel.
6.5 Quando do pagamento ao LocADoR, seiá efetuada eventuar retenção tributáriaprevista na legislação aplicável.
6.6 o LocATÁRlo não se responsabirizaá por quarquer despesa que venha a ser
efetuada pelo LocADoR, que porventura não ienha sido acordada no contrato.

7.C

7.1 será admitido o reajuste do preço do aruguer da rocação com prazo de viqência
igual ou superior a doze meses, mediante a aplicação aô ÍnOice à" er"ço, irr" o
consumidor Amplo - |PCA, medido mensarmente perã rnstituto Brasireiro de Geogratia
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e EstatÍstica - IBGE, desde que seja observado o interregno mínimo de 1 (um) ano,
contado da data da assinatura do contrato, para o primeiro reajuste, ou da data do
último reajuste, para os subsequentes.

7.2 Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao preço
médio de mercado para a presente locação, o LOCADOR aceitará negociar a adoção
de preço compatível ao mercado de locação do município em que se situa o imóvel.

7.3 Caso o LOCADOR não solicite o reajuste até a data da prorrogação contratual, na
pactuação do termo aditivo, ocorrerá a preclusão do direito, e nova solicitação só
poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de.l (um) ano,
contado na forma prevista neste contrato.
7.4 O reajuste será formalizado no mesmo instrumento de prorrogação da vigência do
contrato, ou por apostilamento, caso realizado em oulra ocasião.

8. CúUSULA OITAVA - DA DOTACÃo oRcAMENTÁRIA.

8.1 A presente despesa correrá à conta da Dotação Orçamentária descrita abaixo.

Órgão:05.00 Secretaria Municipal de educação
unidade orçamentária: 05.52- Fundo Municipal e Desenvolvimento da Educação Básica-
FU N DEB

Funcional Programática: 4.023-Manutenção das ações do ensino de Jovens e Adultos-FUNDEB
3oo/o

Elemento de Despesa: 3.3.90.36 - Outros Serviços de Terceiros - pessoa Física

9. CLÁUS LA NONA - DA FISC zAcÃo.

9.1 A fiscalização do presente contrato será exercida por um representante da
Administraçáo, a ser nomeado mediante Portaria, ao qual competirá dirimir as dúvidas
que surgirem no curso da execuçáo do contrato e de tudo dará ciência à
Administração.

9.1.1 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a
responsabilidade do LOCADOR, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade do LOCATÁR|O ou de
seus agentes e prepostos.

9.1.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem
como o nome das pessoas eventualmente envolvidas, determinando o que for
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAP|/AL - CEp: S7530-OOO

cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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9.'t.3. A gestão e fiscalização do contrato seguirão as disposições da Lei n.
14.133121 e os atos normativos regulamentares correspondentes.

9.'l .4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal
do contrato deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil, para a
adoção das medidas convenientes.

9.1 .5. O LOCADOR poderá indicar um representante para representá-lo na
execução do contrato.

,tO. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS INFRACÔES E DAS SANÇOES

I
I

ADMINISTRATIVAS.

'10.1. A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos
deveres elencados no contrato, sujeitará o LOCADOR, garantidos o contraditório e a
ampla defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal e nos moldes da Lei
14.13312021 e do Decreto n. 966, de 14 de março de 2022, ou outro que venha a
substituÍ-lo, às penalidades de:

b. Advertência em razão do descumprimento, de pequena relevância, de
obrigação legal ou infração à lei, quando não se justificar a aplicação de
sanção mais grave ou inexecução parcial de obrigação contratual principal
ou acessória de pequena relevância, quando não se justificar a aplicação
de sanção mais grave;

b. Multa:

b.1. Moratória de 2o/o por dia de atraso injustificado, sobre o valor mensal da
contratação;

b.2. Compensatória: entre 0,5% (cinco décimos por cento) até 30o/o (trinta por
cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução parcial ou total
do objêto;

b.2.2. considera-se inexecução total do contrato o atraso superior a 30 (trinta)
dias no cumprimento do prazo estabelecido no contrato ou entre as partes;

b.2.3. A multa poderá ser descontada de pagamento eventualmente devido
pela contratante decorrente de outros contratos firmados com a administração
pública municipal.

b.2.4. A aplicaçáo de multa moratória não impedirá que a administração a
converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato
cumulada de outras sanções previstas na Lei federal no 14.133, de 2021

e. lmpedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até três anos, a ser
aplicada quando não se justificar a imposição de outra mais grave, àquele
que:

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPT/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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Der causa à inexecução parcial do contrato, que supere a gravidade
daquela prevista no inciso I do art. 155 da Lei federal no 14.133121,
ou que cause grave dano à administraçáo, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
Der causa à inexecução total do contrato;
Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justifi cado;
Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
contratação sem motivo j ustificado.

Declaração de inidoneidade para ricitar ou contratar com a Administração
Pública, no caso de:
Vl. o LOCADOR apresentar declaração ou documentaçáo falsa para a

celebração do contrato ou em sua execução;Vll. o LOCADOR fraudar a ou praticar ato fiauáulento na execução do
contrato;

Vlll. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;

lx. Praticar atos irícitos com vistas a frustrar os objetivos do contrato;X. Praticar ato lesivo previsto no art. So da Lei Feáeral n. l2.g46t2}i3

í 0.1 .1 .A penalidade de murta pode ser apricada cumurativamente com as
demais sanções.

10.1 .2. Na aplicação das sanções serão considerados:

l- a natureza e a gravidade da infração cometida;

ll- as peculiaridades do caso concreto;

lll- as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV- os danos que dela provierem para a Adminishação pública;

í 0.2 A aplicação de quarquer das penaridades previsras rearizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampra defesa observando-se o
procedimento previsto na Lei no 14.13312021 .

'10.3. As multas devidas e/ou prejuízos causados ao LocATÁRlo serão deduzidos dos
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou ainda, quando for o
caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Municipio e cobrados judicialmente.

í04. As sançÕes aqui previstas sáo independentes entre si, podendo ser apricadas
isoladas ou, no caso das murtas, cumurativamente, sem prejuízo de outras medidas
cabíveis.

vilt.

Í

Avenidâ Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANApt/At - CEp: 57S3O_OOO
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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1',t. cLÁusuLA oÉcrMA PRIMEIRA - MEDIDAS ACAUTE DORAS.

',1.1 A Administração Pública poderá, motivadamente, adotar providências
acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de
dano de difícil ou impossível reparação.

12. CLÁUSULA DÉcIM A SEGUNDA - DA ALTERACÃO DO CONTRATO

í 2.1 . Este contrato poderá ser alterado, mediante Termo Aditivo, para melhor
adequaçáo ao atendimento da finalidade de interesse público a que se destina e para
os casos previstos neste instrumento, sendo assegurada ao LOCADOR a manutençáo
do equilíbrio econômico-financêiro do ajuste.

12.2. Caso, por razões de interesse público devidamente justificadas, o LOCATÁR|O
decida devolver o imóvel e rescindir o contrato, antes do término do seu prazo de
vigência, ficará dispensada do pagamento de qualquer multa, desde que notifique o
LOCADOR, por escrito, com antecedência mínima de 30 (hinta) dias;

12.2.1. Nesta hipótese, caso não notifique tempestivamente o LOCADOR, e desde que
este não tenha incorrido em culpa, o LOCATÁR|O ficará sujeito ao pagamento de
multa equivalente a 01 (um) aluguel, segundo proporção prevista no art. 40 da Lei
8.245, de 1991 e no aÍL.413 do Código Civil, considerando-se o prazo restante para o
término da vigência do contrato;

'12.3. Se, durantê a locação, a coisa locada se deteriorar, sem culpa do LOCATÁR|O e
o imóvel ainda servir para o fim a que se disponha, a este caberá pedir redução
proporcional do valor da locação:

'12.4. Durante o prazo estipulado para a duração do contrato, não poderá o LOCADOR
reaver o imóvel locado (art. 40 da Lei Federal n.8.24511991)

13. CLÁ SU LA DÉCIMA TERCEI RA - DA EXTINCÃO CONTRATUAL.

13.1 O LOCATÁRIO, no seu lídimo interesse, poderá extinguir este contrato, sem
qualquer ônus, em caso de descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula
contratual ou obrigação imposta ao LOCADOR, sem prejuízo da aplicação das
penalidades cabíveis.

13.1 .1 A extinção por descumprimento das cláusulas e obrigações contratuais
acarretará a execução dos valores das multas e indenizaçôes devidos ao
LOCATÁRIO, bem como a retenção dos créditos decorrentes do contrato,
até o limite dos prejuízos causados, além das sanÇÕes previstas neste
instrumento.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - C-ANApt/AL - CEp: 57530-OOO
cNPJ N0 12.367.892/0001_42
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13.2 Também constitui motivo para a extinção do contrato a ocorrência de qualquer
das hipóteses enumeradas no artigo 137 da Lei no t4.133, de 202j, que sejam
aplicáveis a esta relação locatícia.

'í3.3 Nos casos em gue reste impossibilitada a ocupação do imóvel, tais como
incêndio, dêsmoronamento, desapropriação, caso fortuito ou força maior etc., o
LOCATÁR|O poderá considerar o contrato rescindido imediatamente, ficando
dispensada de qualquer prévia notificação, ou multa, desde que, nesta hipótese,
não tenha concorrido para a situação.

13.4 o procedimento formal de extinção contratual terá início mediante notificação
escrita, entregue diretamente ao LOCADOR, por via postal, com aviso de recebimento,
ou endereço eletrônico.

13.5 Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos,
assegurado o contraditório e a ampla defesa, e precedidos de autorização escrita e
fundamentada da auloridade competente.

13.6 O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:

13.6.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente
cumpridos;

13.6.2 Relaçáo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.6.3 lndenizaçÕes e multas.

14. C USULA DÉCIMA QUARTA - DA PU BLICAÇÃO.

PRÉF€ITURÂ MlJl"l 1C tltAl-
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15. CLÁUSULA DÉC IMA QUINTA - DAS DISPOSICO ES GERAIS.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPt/AL - CEp: 57530-OO0
cNPJ Ne 12.367.892/0001_42

14.1 - Caberá ao LOCATÁR|O providenciar, por sua conta, a publicação resumida do
contrato, que é condição indispensável para a sua eficácia, conforme preceitua o art.
94 da Lei 14.13312021.

1 5.1 - os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste contrato
serão decididos pelo LocATARlo, segundo as disposiçóes contidas na Lei no g.245,
de 199í, e na Lei no í4.133, de 2021, subsidiariamente, bem como nos demais atos
normativos correlatos, que fazem parte integrante deste contrato, independentemente
de suas transcriçôes.
'15.2 Este contrato continuará em vigor em qualquer hipótese de alienação do imóvel
locado, na forma do artigo 80 da Lei no 8.24s, de 1gg1, ficando desde jã autorizada a
averbação deste instrumento na matrícula do imóvel junto ao oÍicial áe Registro de
lmóveis competente.
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16.'l Fica eleito o foro do Município da Contratante, com renúncia expÍessa a qualquer
outro, por mais privilegiado que seja ou venha se tornar, para dirimir quaisquer
questóes que possam advir do presente Contrato.

E assim, por estarem assim justas e acordadas, após lido e achado conforme, as
partes assinam o presente instrumento, em 03 (kês) vias de igual teor e forma para um
só efeito legal.

Canapi/Al, 01 de julho de 2O24

VW,
no de (ima evw

Vinícius José Maria
Locatário

Heleno Ferreira da Silva
Locador

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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Alagoas,05deJulhode2014 . Diánoohcraj dos Municípios do Estado de Alagoas ' ANOXl1N"2316 ?r
solicitação da Secretaria Municipal Educação, sob os fundamentos do
aÍigo aí. 74, inciso V, § 5", inciso II, da Lei 14.13312021.

Publique-se o presente dêspacho, no pÍazo legal, como condição de
eficácia dos atos.

E por fim, considerando as determinações firmadas, seguem os autos
para a formalização do instrumento contratual com a respectiva
publicação, e, em seguida, para a se{ÍelaÍia de origem paÍa empenhar
e providenciar a emissão da respectiva nota de empenho, nos teÍmos
da ratificação.

Canapi,0l de iulho de 2024.

VINICIUS JGÉ MARIANO DE LIMA
Prefcito

Publicado por:
Cilmo Malta de Menezes

Código Identificador:5D05 t4C5

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO
RATIFTCAÇÃ() DA CONTRATAçÀO

RÂ]'III('ACÀO DA CoNTRÂTA('ÀO:

_'nho por satisfeitas as razões apresentadas no processo em epígrafe,

\.,m como, as informações procedentes do hocurador Municipal,
RÂTIFICO os entendimentos firmados ao tempo em que
AUTORIZO L,ocaçào do imóvel situado no Sílio Fumaça. S/N. ÁÍea
Rural - Canapi/Al, tendo como finalidade precípua o funcionamento
de uma turma de Fiucação de Jovens e Adultos, Pertencente a
senhora Elisvania Vieira dos Santos, sob os fundamentos do artigo art.
74, inciso V, § 5', inciso Il, da Lei l4.l33l202l.

Publique-se o presente despacho, no prazo legal, como condição de
eficácia dos atos.
E por frm, considerando as determinações firmadas, seguem os autos
para a formalização do instrumento contratual com a respectiva
publicação, e, em seguida, paÍa a serretaria de origem para empenhar
e providenciaÍ a emissão da respectiva nota de empenho, nos termos
da ratificação.

Canapi, 0l dejulho de 2024.

VINICIUSJGÉ MARIANO DE LIMA
Prefeito

Publicsdo por:
Gilmo Malta de Menezes

Código ldeiltifi cador: FAg874A I

SECRETARJA MUMCIPAL DE EDUCACAo
EXTRÂTO DO CONTRATo N" 91/2024

EXTRATO DO CONTRATO N" 9I12024

TNEXTGTBTLIDADE DE LTCTTAÇÃO 35/2024;
Fundamento Legal: art. 74, inciso V, § 5", inciso II, da t-ei 14.133 de
l"de úril de 2021.
conrratarte: MUNICÍPIo DE CANAPI
Contratado: Eliwania Vieira da Silva
Objeto: tocação do imóvel situado na Sitio Fumaça, S/N, Á,rea Rural
- CanapíAL, tendo como finalidade precípua o funcionamento de
uma turma de Educação de Jovens e Adultos , em atendimento a
solicitação da SecÍetaria Municipal de Educação.
Valor Mensal: R$ 400,00 (quaEocentos reris)
Vigência: 31 de dezembro de 2024
CelebÍaçáo: Ol I 07 12024

Signatários: Vinicius José Mariano de Lima e Etisvania Vieirâ da
Silva

Publicsdo por:
Gilmo Malta de Menezes

Código Idcntifi cador:A0ÁF25 I E

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACÀO
RÂTIFICA('ÀO DA CONTRATAçÃO

t
RATIFICACÃo D CONTRATACAO:

Tenho por satisfeitas as razões apÍeseotadas no processo em epígrafe.
bem como, a-s infoÍmaçôes procedentes do Procurador Municipal,
RATIFICO os entendimentos fi-rmados ao tempo em que

AUTORIZO t câçâo do imóvel situado na sítio Poço do Boi, S/l.{ -
área Rural - Canapi/AL, tendo como finalidade precípua o

funcionamento de sala de aula para uma turma do Eja, vinculado a

escola Poço do Boi, Pertencente ao senhor Heleno Ferreira da Silva,
em atendimento a solicitação da Secretaria Municipal Educaçâo, sob

os fundamentos do artigo aÍ.74, inciso V, § 5", inciso Il, da Lei
14.133t2021.

Pubüque-se o presente despacho, no prazo legal, como condição de

eficácia dos atos.
E por fim, considerando as determinaçóes firmadas, seguem os autos
paft a formalização do instrumento conúaoal com a Íespectiva
pubücação, e, em següda, paÍa a secretaria de origem paÍa empenhaÍ
e providenciaÍ a emissão da respectiva nota de empenhor nos termos
da ratifi caçâo.

Caoapi,0l dejulho de 2024.

VI Nt CIUS JOSÉ MARIANO DE LI MA
Prefeito

Publicado por:
Cilmo Malta de Menezes

Código Identifi cador:05A63686

SECRETARIÁ MUNICIPAL DE EDUCACAO
RATIFICAÇÀ() DA ('ONTRATAçÃO

RÂ'I'IFICACÃO DA CONTTTATÀCÃOI

Tenho por satisfeitas as razões apresentadas no processo em epígmfe,
bem como, as informações procedentes do Procurador Muricipal,
RATIFICO os entendrmentos firmados ao tempo em que

ATITORIZO Locação do imóvel siruado na sítio Poço do Boi, S/N -
áÍea Rural - Canapi/Al, tendo coÍÍro finalidade precípua o
funcionamento de sala de aula para uma turÍna do Eja" vinculado a

escola Poço do Boi, PeÍencente ao senhor Heleno Ferreira da Silva,
em atendimento a solicitação da SecÍetaria Municipal Educação, sob

os fundamentos do aÍigo aÍ.74, inciso V, § 5', inciso II, da Lei
14.1?,112021.

Publique-se o presente despacho, no prazo legal, mmo condição de
eficácia dos atos.

E por frm, considerando as deteÍminações Íirmadas, seguem os autos
paÍa a foÍmalização do instÍumento conFatual com a respectiva
publicação, e, em seguida, para a secretaÍia de origem para empenhar
e providenciar a emissão da rqspectiva nota de e[penho, nos tennos
da ratificação.

Canapi, 0l dejulho de 2024.

VINICIUSJ6É MARIANO DE LIMA
Prefeito

Publicado por:
Gilmo Malta de Menezes

Cródigo Ideotifi cador:59D8BAA9

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO
EXTRATO DO CONTRATO N' 89/2024

EXTRATO DO CONTRATO N" 89/2024

INEXIGIBILTDADE DE LICITAÇÃO 4Ol2024:
FundaÍnento [-egal: afi. 74, inciso V, § 5", inciso Il, da l-ei
I " de abril de 202 I .

conúararte: MUNICÍPIo DE cANAPI
Contratado: Heleno Ferreiro da Silva

14.133 de

www.diariomunicipal.com.b/ama t3



Alagoa,s , 05 de Julho de l0l.l . Drário Ollcral dos Municípios do trstado de Alagoas ' ANO Xl I N" 2.1-16 1a
Objeto: t caçáo do irúvel, localizado no Sitio Poço do Boi, s/n, área
rural, Canapi/Al, para a instalação e funcionamento de sala de aula
para uma turÍna do Eja, vinculado a qscola Poço do Boil
Valor Mcnsal: R$ 4fl),00 (quatÍocrntos rcris)
\igência:.3lll!2O24
Celebraçáo: Ol lO7 12O24

Signatários: Vinicius José MaÍiano de Lima e Heleno Ferreira da
Silva

Publicrdo por:
Gilmo Malta de Menezes

Código Identifcsdor:47E5 I 900

SECRETARIÂ MUNICTPAL DE EDUCACAO
RÁTIFICAÇÀO DA CONTRÁTAÇÃO

RA'I'IFICÀCÂO DA CONTRATACÂo:

Tenho por satisfeitas as mzões apresentadas no processo em epígÍafe,
bem como, as infomações procedentes do Procurador Municipal,
RÁTIrICO os entendimentos Íirmados ao tempo em que
AUTORIZO a conúatação da empresa JR EXTINTORF§ LTDA,
inscÍita no CNPJ sob o n" 28.814.027l0fl)l-37, no valor de R$
4.752,00 (quatro mil sêtecentos e cinquenta e dois rc.ais), visaldo a
aquisição de placas de sinalização. rota de fuga e saída de emergência
nara as escola.s municipais, localizadas na Zona Urbana e Zona Rural

município de Canapi-Al-, sob os fundamentos do aíigo 75, inciso
Yda tei ta.t33/zt.

Canapi,04 dejulho de 2024

VINICIUSJOSE MARIANO DE LIMA
Prefeilo

Publicado porl
Gilmo Malta de Menezes

Código ldeotificadoÍtF7 B l 57'l F

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO
EXTRÂTO DO CONTRATO N' 922024

:TRATO DO CONTRATO N" 9U2O24

Dspensa de Licitação N" @12024
Fundamento Legal: Art. 75, Inciso Il da Lei n'14.133 de l" de abril de
202t.
Conrratante: MUNICÍPIo DE cANAPI
Contratada: JR EXTINTORF§ LTDA, inscÍita no CNPJ sob o n.
?Â.au.o27fr00t-3?
Objeto: Contratação de pessoa jurídica pam aquisição de placas de
sinalização, rota de fuga e saída de emergência para a,s escolas
municipais, locálizadas na Zona Urbana e Zona Rural do município de
Canapi-AL.
Valor Globa.l: R$ 1.2S2,00 (quatro mil seteceúos e cinqnenta e dois
reais)
CeleúzçÁot UlO7l2024
Vigência:3lllY2O24
Signatários: Vinicius José Mariano de Lima e Robem Silvio Gomes
Pereira

Publicado por:
Gilmo Malta de Menezes

Código Identificador: B 7F5 34D4

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE
TERMO DE HOMOLOCAÇÃO

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO . PREGÃO ELETRÔNICO N"
13t2024

Processo Adm: N" 220242ó03m4 t'
Objeto:Registro de PÍeços paÍa aquisição de correlatos
EÍnpÍesas vencedoras valor total: R$ 899.251 ,74(oitocentos e noventa
e nove mil e duzentos e cinquenta e um reais e sete a e quatro
centavos):DIONAL DISTRIBUIDORA DE PRODLTrOS
LTDA(400ó l 1 99000182) com os lotes: 13, 14 no valor total de RS
13.260,00 (treze mil e duzentos e sessenta reais).UDILIFE COM
IMPORTACAo E EXPORTACAO LTDA(34061908m0127) com os

lotes: ll7 no valor total de R$ 5.586,00 (cinco mil e,quinhentos e

oitenta e seis reais).Mcw PRODUTOS MEDICOS E
HOSPITALARES(94389400000184) com os lotes: ,14, 51, 96, I I0 no
valor total de R$ 137.688,75 (cento e tÍinta e sete mil e seiscentos e

oitenta e oito reáis e setenta e cinco centavos).SuPRA
DISTRTBUTDORA LTDA( 14792179000171) com os lotes: 37, 38,
41,45,52,80,82,83,84, 105, 109, 133, 136, 15t, 152 no valor total
de R$ 206.431,00 (duzentos e seis mil e quatrocentos e trinta e um
reais).HOSPITALMED EIREL(29868059000188) com os lotes: l, 6,
7,8,9, I l, 16, t9,2t,22,23,28,29,30.31,32,33,39,42, 54,56, 57,
s8, 59, 60, 6r. 62, 63. &,65,6'1,7't,78,81, 85, 86, 89,9l, 94, 95, 97,
98,99, rm, l0l, 102, 103, 104, 106, r07, 108, lu, u4, ll5, 116,
130, l3l,132. 134, 135, 150, 173, l8O, l8l,182novalortotaldeR$
536.285,99 (quinhentos e úinta e seis mil e duz€ntos e oitenta e cinco
reais e noventa e nove centavos).
A autoridade muricipal do órgão MUNICIPIo DE CANAPI, no uso
de suas atribuições legais e de acordo com cy'a(s) , e suas alterações,
resolve HOMOLOGAR o resultado dos trabalhos apresentados pela
Comissão no atendimento ao objeto do processo licitatório acima
especifi cado.

CANAPI (AL), quinta-feir4 4 de julho de 2024

VINICIUSJGÉ MARIANO DE LIMA
Autoridade Competente

Publicado por:
Oilmo Malta de Menezes

Código ldentiÍicador:3DF0BE I 7

SECRETARIA MUNTCTPAL DE SAÚDE
EXTRATO DAS ATAS DO PRTEGÃO O7l2024

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N'68/2024

Pregão Eletrônico 07/2024
Fundamento [,egal: t.ei n" 14.133, de l" de abril de 2021, do DecÍeto
Municipal n" 05/2024, hi ComplementaÍ n" 123, de 14 de dezembm
de 2006 e demais legislação apliúvel;
Órgão gerenciador: PREFEÍTL'RA MUNICIPAL DE CANAPUAL

Fomecedora registrada: MKR COMERCIO DE EQUIPAMENTOS
EIRELI - EPP. inscÍita no CNPJ: 3 1.49.939/0001 '76

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 69/2024

Pregâo Eletrônico 07/2024
Fundamento tegal: tei n" 14.133, de l" de abril de 2021, do DecÍeto
Municipal n' 05/2024, [€i ComplementaÍ n' 123, de 14 de dezembro
de 2006 e demais legislação aplicável:
órgão gerenciador: PREFEITL'RA MUNICIPAL DE CANAPI/AL

Fornecedora ÍegisrÍada: F.COMM COMÉRCIO E DISTRIBUIDORA
LTDA EPP. inscÍita no CNPJ: 49.535.491/0001-64
Objeto: Registro de preços para futuÍa e eventual contratação de
empresa para aquisiçâo de MATERIAIS ANTROPOMÉTRICOS.
VIGENCIA: l2 (doze) me-ses.

www.diariomunicipa].com.br/ama l4

Publique-se o presente despacho, no prazo legal, como condição de
eficácia dos atos.
E por fim, considera[do as determinações iÚmadas, seguem os autos
para a formalização do instrumento contÍatual com a respectiva
publicação, e, em seguida, paÍa a secÍetaria de origem para empenhar
e providenciar a emissão da respectiva nota de empenho da
supracitada Empresa, nos termos da ratificação.

Objeto: Registro de preços paÍa futura e eventual contratação de
empresa paÍa aquisição de MATERIAIS ANTROPOMÉIRICOS.
VIGENCLA: l2 (doze) me.ses.

Valor Total Regisrado: R$ 70.000,m (setenta mil reais);
Firmado em: 26l0d2024
Signatários: Vinicius José Marialo de Lima e Wagner Stanicheski


